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ATOS DA PROCURADORIA GERAL DE
JUSTIÇA

CONTRATO Nº 019/2020 /PGJ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, POR
MEIO DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, com
sede na  Rua Assunção nº  1 .100,  José  Bonifác io ,
Fortaleza/Ceará, CEP: 60.050-011, inscrita no CNPJ nº
06.928.790/0001-56, neste ato representado por seu Ordenador
de Despesas designado pela Portaria nº 51/2020, Hugo José
Lucena de Mendonça, Promotor de Justiça e Secretário - Geral,
brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta capital,
doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, ou
PGJ/CE, e a empresa DIGITAL PAPER LTDA, CNPJ N.º
26.201.167/0001-04, sediada em Rua Visconde do Rio Branco,
210 – Vomita Mel – Guanambi/BA, CEP: 46430-000,
representada neste ato por seu representante Sr. Robério
Silveira da Cruz, brasileiro, casado, empresário, portador da
cédula de identidade nº 09.980.916-85 SSP/BA e do CPF N°
010.772.945-81, residente e domiciliado na Rua Visconde  do
Rio Branco, 210, Bairro Vomita Mel, Guanambi/BA – CEP:
46.430-000,  daqui por diante denominada CONTRATADA,
resolvem firmar o presente contrato, tendo em vista o resultado
do processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico sob o
nº 004/2020 - e seus anexos, o constante nos autos do Processo
Administrativo nº. 23098/2019-5, partes integrantes e
indissociáveis deste Contrato, bem como de acordo com as
disposições da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações
posteriores; da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002;
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 (e
suas alterações); Decreto Estadual nº 33.326 de 29/10/2019; os
Decretos  Federais  3 .555/2000 e  10.024/2019,  que
regulamentam na Administração Pública Federal, o pregão
presencial e o pregão eletrônico, respectivamente, além das
seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL
E A PROPOSTA
1.1 O cumprimento deste contrato está vinculado à proposta
apresentada pela CONTRATADA e aos termos do edital do
Pregão Eletrônico n° 004/2020, os quais constituem parte deste
instrumento, independente de sua transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO
2.1 O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços
de digitalização de documentos, incluindo a preparação,
higienização, controle de qualidade, indexação, conferência e
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guarda dos arquivos digitais gerados, bem como fornecimento
software de Gerenciamento Eletrônico de Documentos, com
licença perpétua, incluindo, também, toda infraestrutura e mão
de obra necessária para a execução do objeto, conforme
especificações e estimativas de quantidades contidas no Termo
de Referência do Pregão Eletrônico n° 004/2020.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO
3.1O objeto dar-se-á sob o regime de execução indireta:
empreitada por preço unitário.

C L Á U S U L A  Q U A R T A  –  D O  V A L O R  E  D O
R E A J U S T A M E N T O  D O  P R E Ç O
4.1 O valor estimado para este contrato é de R$ 136.740,00
(cento e trinta e seis mil, setecentos e quarenta reais).
Considerando:
4.1Estão inclusas no valor acima todas as despesas necessárias,
tais como: mão de obra, tributos, emolumentos, despesas
indiretas, encargos sociais ou quaisquer outros gastos não
especificados, necessários ao perfeito cumprimento das
obrigações constantes neste contrato;
4.2Os recursos serão alocados neste exercício, à conta da
CONTRATRANTE na seguinte classificação orçamentária:
1510001.03.126.515.20678.15.339040.10000.0

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA
5.1 O prazo de vigência deste contrato será de 12 (doze) meses
contado da sua assinatura, devendo ser publicado na forma do
parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/1993.

Fortaleza, 19 de agosto de 2020.

HUGO JOSÉ LUCENA DE MENDONÇA
Ordenador de Despesas (Designado Pela Portaria Nº 51/2020)
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
CEARÁ
(CONTRATANTE)

DIGITAL PAPER LTDA
(CONTRATADA)

ATOS DA CORREGEDORIA GERAL DO
MINISTÉRIO PÚBLICO

O Corregedor-Geral do Ministério Público do Estado do Ceará
no pleno uso de suas atribuições legais, especialmente com
fulcro nas disposições legais insertas no art. 17, inciso IV, da
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Lei Federal nº 8.625, de 12/02/1993 e no art. 58, inciso, IV, da
Lei Complementar Estadual nº 72/2008 (Lei Orgânica do
Ministério Público do Estado do Ceará) vem expedir a presente
RECOMENDAÇÃO:

CONSIDERANDO que a Corregedoria-Geral do Ministério
Público é órgão orientador das atividades dos membros da
instituição;
CONSIDERANDO  que o caráter ininterrupto da atividade
prestada pelo Ministério Público deve ser garantido, ainda que
suspenso o expediente forense, no período noturno, nos finais
de semana e nos feriados, por meio de sistema de plantões
judiciais;
CONSIDERANDO que, em qualquer hipótese, dever-se-á
manter e até aprimorar os padrões de produtividade e de
qualidade dos ofícios ministeriais;
CONSIDERANDO  a previsão contida no art. 2º, § 5º, da
Resolução CNMP nº 214/2020, segundo a qual: “As unidades
do Ministério Público brasileiro deverão estabelecer planos de
priorização e virtualização de procedimentos, otimizando os
meios tecnológicos para realização de atos de trabalho remoto,
inclusive mediante cooperação entre as unidades do Ministério
Público e entre estas e o Poder Judiciário”;
CONSIDERANDO a previsão ínsita no art. 3º, inciso I,  da
Resolução CNMP nº 214/2020, no sentido de autorizar aos
Ministérios Públicos brasileiros, a partir de 15 de junho de
2020, a edição de normatização autorizando a implementação
de medidas visando o reestabelecimento dos serviços
presenciais, com a retomada integral dos prazos dos
procedimentos eletrônicos e físicos;
CONSIDERANDO a edição do Ato Normativo n° 125/2020 de
10/08/2020, da lavra do Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça
do Ministério Público do Estado do Ceará, que estabelece a
terceira fase do Plano de Retorno às Atividades Presenciais no
âmbito do Ministério Público do Estado do Ceará;
CONSIDERANDO  o disposto no art. 6º, do Ato Normativo nº
125/2020, segundo o qual os Órgãos de execução e respectivas
Secretarias Executivas que funcionem em municípios
classificados como de baixo e médio risco epidemiológico
avançam para a terceira fase do Plano de Retorno às atividades
presenciais;
CONSIDERANDO  que o inciso VIII, do art. 6º, do Ato
Normativo n º 125/2020, prevê a fluência dos procedimentos
extrajudiciais e de gestão administrativa que tramitam em meio
físico ou que não estejam integralmente digitalizados,
observado o disposto no art. 5º, parágrafo único  do Ato
Normativo nº 114/2020;
RESOLVE  RECOMENDAR aos membros aos quais estejam
exercendo suas funções nos Órgãos de Execução e respectivas
Secretarias Executivas que funcionem em municípios
classificados como de baixo e médio risco epidemiológico que
promovam, além do regular trâmite dos feitos já virtualizados, o
devido impulsionamento dos procedimentos extrajudiciais  que
tramitam em meio físico ou que não estejam integralmente
digitalizados (híbridos), bem como devendo estabelecer planos
de priorização e virtualização de procedimentos, otimizando os
meios tecnológicos para tramitação dos feitos extrajudiciais.

PEDRO CASIMIRO CAMPOS DE OLIVEIRA
Procurador de Justiça
Corregedor-Geral do Ministério Público

ATOS DA SECRETARIA GERAL

O SECRETÁRIO-GERAL DA PROCURADORIA GERAL
DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, HUGO JOSÉ
LUCENA DE MENDONÇA, no uso das atribuições definidas
no Provimento nº 089/2018, que alterou o Provimento nº
050/2016, o qual institui a Comissão de Apuração de Infrações
em Licitações e Contratos (CAILC) no âmbito da PGJ/CE e,
CONSIDERANDO o teor do Procedimento de Gestão
Administrativa (PGA) nº 09.2020.00003868-2, em que se
observa possível descumprimento contratual pela empresa
CENTROSOFT SOLUÇÕES EM GESTÃO EMPRESARIAL
LTDA – EPP, CNPJ nº 17.694.376/0001-46, na execução do
Contrato nº 25/2017/PGJ e seu 1º (primeiro) Aditivo, de
19/12/2019;
CONSIDERANDO que a referida empresa informou que seria
dado suporte ao sistema ERP CIGAM em uso por esta
Procuradoria-Geral de Justiça somente até o dia 31/07/2020,
apesar da vigência do contrato e de ter-lhe sido negada a
proposta de rescisão contratual  amigável, conforme descrito no
Memorando nº 295/2020-SETIN/MPCE e documentação anexa
(PGA nº 09.2020.00003868-2);
CONSIDERANDO que a Cláusula Segunda, item 2.1, do
Primeiro Aditivo, de 19/12/2019, ao Contrato nº 25/2017/PGJ,
renova o prazo da vigência contratual por mais 30 (trinta)
meses a contar de 28/12/2019;
CONSIDERANDO que a conduta narrada configuraria, em
tese, descumprimento da Cláusula Segunda (Da renovação do
prazo de vigência contratual), item 2.1, do Primeiro Aditivo, de
19/12/2019, ao Contrato nº 25/2017/PGJ, e da Cláusula Décima
(Das obrigações da contratada), itens 10.1, 10.1.1, 10.1.2 e
10.1.7 do Contrato nº 25/2017/PGJ e que a transgressão às
disposições contratuais poderá ensejar a aplicação das sanções
administrativas previstas na cláusula décima sexta do
instrumento contratual;
RESOLVE de te rminar  a  ins tauração  de  processo
administrativo, tendo por objeto a apuração de supostas
irregularidades cometidas pela empresa CENTROSOFT
SOLUÇÕES EM GESTÃO EMPRESARIAL LTDA – EPP,
CNPJ nº 17.694.376/0001-46, na execução do Contrato nº
25/2017/PGJ e seu 1º (primeiro) Aditivo, de 19/12/2019.
O processo será conduzido pela Comissão de Apuração de
Infrações em Licitações e Contratos (CAILC), estabelecendo-se
o prazo de 150 (cento e cinquenta) DIAS ÚTEIS para a sua
conclusão.
GABINETE DO SECRETÁRIO-GERAL, em Fortaleza, aos 24
de agosto de 2020.

HUGO JOSÉ LUCENA DE MENDONÇA
Secretário-Geral
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